
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1722606 - MA (2020/0160186-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MILLA PAIXAO PAIVA E OUTRO(S) - MA017620
AGRAVADO : BENTA AZEVEDO COSTA
ADVOGADO : LUCIANA MARIA FRAZÃO BRANDÃO ATAÍDE - MA011638
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INEXIGIBILIDADE DE 
TÍTULO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
POR ESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. NOVA TABELA DE 
VENCIMENTOS. DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA 
INCOSNTITUCIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO SOB O 
ENFOQUE SUSCITADO NO APELO NOBRE. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A questão referente à alegada ofensa ao entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico, 
foge à competência desta Corte Superior de Justiça, pois de cunho 
eminentemente constitucional, cabendo tão somente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de eventual ofensa.

2. O acórdão recorrido decidiu a matéria a partir da interpretação de 
dispositivos de legislação estadual, o que interdita o exame do recurso 
especial. Com efeito, nos termos da Súmula n. 280 do STF, aplicável ao caso 
por analogia: "[p]or ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. O Tribunal de origem não apreciou a tese de inexigibilidade do 
título, nos termos do art. 535, inciso III, c.c. os §§ 5º e 7º, do Código de 
Processo Civil, sob o enfoque trazido no recurso especial, qual seja, de que o 
Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de repercussão geral, que não há 
direito adquirido a regime jurídico, sem que a parte recorrente tenha oposto 
embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário 
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e 
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Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 21 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INEXIGIBILIDADE DE 
TÍTULO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
POR ESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. NOVA TABELA DE 
VENCIMENTOS. DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA 
INCOSNTITUCIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO SOB O 
ENFOQUE SUSCITADO NO APELO NOBRE. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A questão referente à alegada ofensa ao entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico, 
foge à competência desta Corte Superior de Justiça, pois de cunho 
eminentemente constitucional, cabendo tão somente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de eventual ofensa.

2. O acórdão recorrido decidiu a matéria a partir da interpretação de 
dispositivos de legislação estadual, o que interdita o exame do recurso 
especial. Com efeito, nos termos da Súmula n. 280 do STF, aplicável ao caso 
por analogia: "[p]or ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. O Tribunal de origem não apreciou a tese de inexigibilidade do 
título, nos termos do art. 535, inciso III, c.c. os §§ 5º e 7º, do Código de 
Processo Civil, sob o enfoque trazido no recurso especial, qual seja, de que o 
Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de repercussão geral, que não há 
direito adquirido a regime jurídico, sem que a parte recorrente tenha oposto 
embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário 
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO MARANHÃO contra 

a decisão de fls. 122-126 da lavra da Ministra Assusete Magalhães, que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial.
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Argumenta a parte agravante "que houve manifestação específica quanto à 

inexigibilidade do título executivo, com a citação expressa sobre o art. 535, §§5º e 7º, a 

despeito de dar interpretação equivocada, que ocasionou na violação do dispositivo" (fl. 

133).

Alega que:
 

[...] nos termos do que está consignado nas razões do agravo de 
instrumento, a decisão que garantiu aumento de vencimento a servidores públicos 
ofende diretamente o entendimento do STF, consolidado, diga-se de passagem, 
segundo o qual não há direito adquirido a regime jurídico. (fl. 133)

 
Assevera que:
 

[...] é fácil se verificar que a legislação estadual somente é apontada para 
fins de demonstrar um fato incontroverso: de que a sentença concedeu direito em 
2010, supostamente previsto em legislação. Contudo, anterior a isso, em 2009, o 
STF já teria considerado tal lei inconstitucional. (fl. 137)

 
Por fim, requer o provimento do recurso.

À fl. 142  foi certificado o decurso do prazo para impugnação.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

No caso, a Corte de origem, ao analisar a controvérsia, afastou a pretensão do 

ora agravante com base nos seguintes fundamentos (fls. 51-53; grifos no original):
 
Da alegação de coisa julgada inconstitucional
Quanto à alegação de inexigibilidade do título, em face da coisa julga 

inconstitucional (art. 535, §5º, do CPC/15), esta merece ser afastada, tendo em vista 
que pressupõe a existência de título executivo proferido em contrariedade à decisão 
do STF em controle concentrado de constitucionalidade, o que não ocorreu na 
espécie.

Ora, inexistindo decisão do STF quanto à alegada inconstitucionalidade dos 
artigos 54 a 57 da Lei 6.110/94, impossível o reconhecimento de inexigibilidade do 
título com base no art. 535, §5°, do novo CPC.

Da aplicação da tese firmada no IAC 18193/2018
Nesse ponto, cumpre analisar o período de incidência do direito 

reconhecido na Ação Coletiva nº 14.440/2010, ajuizada pelo Sindicato dos 
Servidores Públicos da Educação Estadual e Municipal do Ensino de 1º e 2º Graus 
do Estado do Maranhão – SIMPROESEMMA, qual seja, direito dos professores 
estaduais aos interstícios de 5% estabelecidos originalmente na Lei 6.110/1994, que 
dispunha sobre o Estatuto do Magistério Estadual.

Para tanto, cumpre destacar o teor do dispositivo da sentença ora executada, 
in verbis:

“Diante do exposto, flagrante a inconstitucionalidade na 
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edição da Lei 7.072/98, por expressa desobediência ao preconizado nos 
artigos 5º, XXXVI; art. 7º, VI e ainda art. 37, XV da Constituição 
Federal de 1988, julgo parcialmente procedente os pedidos 
formulados na petição inicial dos autores, condenando o Estado do 
Maranhão a reajustar a Tabela de vencimentos do Grupo Ocupacional 
do Magistério estadual de 1º e 2º Graus do Estado do Maranhão, a partir 
de fevereiro de 1998, para os mesmos critérios de escalonamento 
cumulativo de níveis de vencimentos da referências imposto pelos arts. 
54 a 57 do estatuto do Magistério Estadual, ou seja, a implementação do 
interstícios de 5% (cinco por cento) entre as referências das classes, a 
partir da referência 1, acumulativamente, e ainda a pagar as diferenças 
dos vencimentos, mês a mês, a cada um dos servidores da carreira do 
magistério de 1º e 2º graus estabelecidos na Lei n.º 6.110/94, na 
remuneração dos cargos, nas mensalidades vencidas e vincendas dos 
requerentes, bem como o pagamento retroativo do montante da 
diferença desses interstícios devidos aos autores, obedecendo-se a tabela 
prevista no Estatuto do Magistério, calculado mês a mês sobe os 
vencimentos e vantagens ou proventos dos requerentes, a partir de 
01/11/1995, tendo em vista a prescrição do período anterior a esta data.”

 
Ocorre que, em 2003, o Estado do Maranhão fez publicar a Lei Estadual nº 

7.885/03, posteriormente alterada pela Lei Estadual nº 8.186/04, que fixou nova 
tabela de vencimento para os integrantes do Grupo Ocupacional do Magistério, ou 
seja, estabeleceu novo regime jurídico, modificando as condições fáticas e jurídicas 
do momento em que a sentença foi produzida.

Com efeito, a eficácia da norma jurídica concreta oriunda do trânsito em 
julgado de sentença judicial que declara a existência ou inexistência de uma relação 
jurídica prolonga-se no tempo apenas enquanto permanecerem as mesmas condições 
de fato e de direito.

Ademais, a norma impugnada e declarada inválida na Ação Coletiva é de 
fevereiro de 1998, não existindo diferenças relativas a período anterior à sua entrada 
em vigor.

Diante dessa situação jurídica, a execução do título em questão foi 
submetida ao Plenário do Tribunal de Justiça, nos autos do IAC - Incidente de 
Assunção de Competência nº 0049106-50.2015.8.10.0001 (018193/2018), que 
exarou a seguinte decisão:

 
"APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO. IMPROCEDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DA COISA JULGADA. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. TESE JURÍDICA ADOTADA 
PARA CASOS IDÊNTICOS EM RAZÃO DO INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA.

1. Em sede de embargos à execução opostos pela Fazenda 
Pública, somente é inexigível o título quando a sentença se fundar em 
aplicação ou interpretação de diploma normativo tidas pelo STF como 
incompatíveis com a Constituição Federal.

2. Não há óbice à declaração de inconstitucionalidade de uma 
lei por ofensa ao princípio da isonomia.

3. Havendo relevante questão de direito com grande 
repercussão social, e diante da necessidade de prevenir divergências 
entre câmaras deste tribunal, faz-se necessária a afetação do caso ao 
plenário, de sorte a definir tese jurídica a ser aplicada a casos idênticos, 
na forma do § 3º do art. 947 do CPC. 3. Proposta de tese jurídica: "A 
data de início dos efeitos financeiros da Lei Estadual nº 7.072/98 é o 
marco inicial para a cobrança de diferenças remuneratórias 
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devidas aos servidores públicos do Grupo Operacional Magistério 
de 1º e 2º graus em razão da Ação Coletiva nº 14.440/2000. Já o 
termo final dessas diferenças remuneratórias coincide com a edição 
da Lei 8.186/2004, que veio dar cumprimento efetivo à Lei 
7.885/2003, pois, em se tratando de relação jurídica de trato 
continuado, a sentença produz coisa julgada rebus sic stantibus, 
preservando os seus efeitos enquanto não houver modificação dos 
pressupostos fáticos e jurídicos que deram suporte à decisão 
judicial transitada em julgado".

4. Aplicando a tese ao caso em julgamento, deve o Apelo ser 
conhecido e parcialmente provido para o fim de reconhecer o alegado 
excesso de execução, fixando-se os termos inicial e final em 
conformidade com a tese adotada. 5. Recurso conhecido e parcialmente 
provido. Unanimidade. (TJ-MA - Incidente de Assunção de 
Competência: 00491065020158100001 MA 0181932018, Relator: 
PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA, Data de Julgamento: 
31/10/2018, TRIBUNAL PLENO, Data de Publicação: 23/05/2019 
00:00:00)

 
Sobre o termo inicial da vantagem reconhecida, esclarece o Relator: “É 

dizer, se a norma impugnada e declarada inválida na Ação Coletiva é de fevereiro de 
1998, não existem diferenças relativas ao período anterior à sua entrada em vigor. O 
fato de o título judicial considerar prescritos eventuais créditos anteriores a 
1°/11/1995 não tem o condão de alterar a realidade fenomênica para impor à 
Fazenda Pública o pagamento de diferenças que já não existiam antes mesmo da 
edição da norma impugnada. Sendo assim, o termo inicial do pagamento das 
diferenças é 1° de fevereiro de 1998, data em que a norma impugnada na Ação 
Coletiva que deu origem ao título exequendo começou a produzir efeitos jurídicos”.

Assim, de acordo a decisão do Plenário do TJMA (ID 4161731), a parte 
agravada teria direito ao título judicial, tão somente no período compreendido entre 
1998 a 2004, considerando a mudança no estado fático ou do direito que mantinha a 
sentença (cláusula rebus sic stantibus), que alterou parcialmente a extensão do título 
judicial.

Logo, aplicando a tese ao caso em julgamento, deve o Agravo de 
Instrumento ser conhecido e parcialmente provido para o fim de reconhecer o 
alegado excesso de execução, fixando-se os termos inicial e final em conformidade 
com a tese adotada.

Conclusão
Posto isso, voto pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, apenas 

para determinar que os cálculos do valor executado sejam elaborados segundo a tese 
do IAC - Incidente de Assunção de Competência nº 18.193/2018 que limitou a 
execução do título judicial do Processo nº 14.440/2000 ao início dos efeitos 
financeiros da Lei Estadual n° 7.072/98 e término ao da edição da Lei Estadual nº 
8.186/04, mantendo os demais termos da decisão agravada.

 
Conforme destacado na decisão combatida, a questão referente à alegada 

ofensa ao entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de que não há direito 

adquirido a regime jurídico foge à competência desta Corte Superior de Justiça, pois de 

cunho eminentemente constitucional, cabendo tão somente ao Supremo Tribunal Federal 

o exame de eventual ofensa. A propósito: AgInt no AREsp n. 2.298.562/PR, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 

11/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.085.690/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
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Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.

Além disso, o acórdão recorrido decidiu a matéria a partir da interpretação de 

dispositivos de legislação estadual, o que interdita o exame do recurso especial. Com 

efeito, nos termos da Súmula n. 280 do STF, aplicável ao caso por analogia: "[p]or ofensa 

a direito local não cabe recurso extraordinário".

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA MANEJADO PELA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 
IMPROCEDÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO COMPROVADO NOS 
AUTOS. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. INEXIGIBILIDADE DA 
OBRIGAÇÃO NÃO CONFIGURADA, À MÍNGUA DE RECONHECIMENTO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF EM CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE CONCENTRADO OU DIFUSO ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO EXEQUENDA. EXEGESE DO 
ARTIGO 535, §5º, NCPC (ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, CPC/1973).

1. Na hipótese dos autos, depreende-se que o acolhimento da pretensão 
recursal demanda exame de suposta ofensa a dispositivo de lei local, qual seja a Lei 
6.110/94 (Estatuto do Magistério do Estado do Maranhão), o que não se admite ante 
o óbice da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário."

2. Outrossim, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em Recurso 
Especial, apreciar a existência de conflito entre lei local e lei federal ou dispositivo 
constitucional, sob pena de incorrer em usurpação de competência própria do STF, 
constante do art. 102, III, d, da Constituição Federal.

3. Ademais, percebe-se que o entendimento do Tribunal de origem está em 
conformidade com a orientação do STJ. Com efeito, a Primeira Seção, sob a égide 
dos recursos repetitivos, art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, no REsp 
1.189.619/PE, de relatoria do Min. Castro Meira, DJe 2.9.2010, entendeu que a 
norma do art. 741, parágrafo único, do CPC deve ser interpretada restritivamente, 
porque excepciona o princípio da imutabilidade da coisa julgada, sendo necessário 
que a inconstitucionalidade tenha sido declarada em precedente do Supremo 
Tribunal Federal, em controle concentrado ou difuso.

4. Nos termos da Súmula 487/STJ, também estão fora do alcance do 
parágrafo único do art. 741 do CPC as sentenças cujo trânsito em julgado tenha 
ocorrido em data anterior à vigência do dispositivo.

5. Por fim, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso 
Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para certificar a data do trânsito em julgado da sentença 
exequenda, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Interno não provido. (STJ, AgInt no REsp 1.778.730/MA, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/05/2020).

 
Por fim, como se verifica, o Tribunal de origem não apreciou a tese de 

inexigibilidade do título, nos termos do art. 535, inciso III, c.c. os §§ 5º e 7º, do Código 

de Processo Civil, sob o enfoque trazido no recurso especial - qual seja, de que o 

Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de repercussão geral, que não há direito 

adquirido a regime jurídico -, sem que a parte recorrente tenha oposto embargos de 

declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos 
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das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

Para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que não seja 

necessária a menção expressa e numérica aos dispositivos violados, é indispensável que a 

matéria recursal tenha sido apreciada pela Corte local sob o prisma suscitado pela parte 

recorrente no apelo nobre.

Ilustrativamente:
 
[...]
V - Sobre a alegada violação dos arts. 55 e 56 do CPC/2015 e dos arts. 17 e 

18 da Lei n. 7.347/1985, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais, nem foram objeto de pedido de aclaramento nos 
embargos de declaração opostos, pelo que carece o recurso do indispensável 
requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 
do STF.

VI - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 
dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu 
exame por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da 
suposta omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos. Ademais, o requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior, 
inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020; AgInt no REsp n. 1.800.628/PE, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
15/9/2020.

VII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.960.877/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
11/5/2022.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Números Origem:  08038069320198100000  08053459620168100001  8038069320198100000

PAUTA: 21/05/2024 JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : MILLA PAIXAO PAIVA E OUTRO(S) - MA017620
AGRAVADO : BENTA AZEVEDO COSTA 
ADVOGADO : LUCIANA MARIA FRAZÃO BRANDÃO ATAÍDE  - MA011638

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : MILLA PAIXAO PAIVA E OUTRO(S) - MA017620
AGRAVADO : BENTA AZEVEDO COSTA 
ADVOGADO : LUCIANA MARIA FRAZÃO BRANDÃO ATAÍDE  - MA011638

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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